
A C U E R D O
M E R C O S U R - E F T A
I n d i c a c i o n e s  g e o g r á f i c a s

c o n f e c c i ó n  d e  l i s t a  d e  u s u a r i o s  p r e v i o s  p a r a
q u e s o  “ s b r i n z ”



I N T R O D U C C I Ó N
El Acuerdo fue cerrado inicialmente a nivel técnico en el 2019. Sin embargo,
durante el 2024 se retomaron las negociaciones sobre determinados
capítulos, luego del renovado impulso dado por el cierre de la negociación
del MERCOSUR con la Unión Europea.

El pasado 2 de julio de 2025 las Partes concluyeron las negociaciones y el 16
de setiembre de ese mismo año se firmó el Acuerdo de Libre comercio entre
MERCOSUR y EFTA.



P R O P I E D A D  I N T E L E C T U A L

En relación a los asuntos de Propiedad Intelectual, específicamente en
materia de indicaciones geográficas, se recuerda que en materia de quesos,
EFTA y MERCOSUR decidieron proteger los términos: “Gruyere” y “Sbrinz”.



E N  E L  C A S O  D E  “ S B R I N Z ”

El Acuerdo prevé el reconocimiento de los derechos de usuarios previos, conocido como “generic grandfather” y
pese a que el acuerdo no establece la obligatoriedad de una lista de usuarios previos, Uruguay ha previsto
realizar un llamado para confeccionar su lista y así brindarle seguridad a los productores de comercializar
quesos con el término “Sbrinz”.

Contar con una lista de usuarios previos reúne múltiples beneficios:
1.Protege al sector, permitiéndole anticiparse y contar con la información necesaria en caso de que EFTA eleve

alguna queja en la Dirección Nacional de Propiedad Industrial y; 
2.Libera de posibles sanciones o cargas, allanando el camino a productores y comerciantes y brindando

certezas en su acceso al mercado nacional, regional y europeo.



c

Q U É  H A Y  Q U E  P R E S E N T A R  P A R A
F O R M A R  P A R T E  D E  L A  L I S T A

En fecha a confirmar entre abril y mayo de 2026, el Ministerio de Relaciones Exteriores realizará un llamado
público de inscripción de lista de usuarios previos para el término “Sbrinz”, convocando a todos aquellos
usuarios de productos que, utilicen y hayan utilizado el término “Sbrinz” desde antes del 1 de enero de 2021,
dado que una vez entrado en vigor el Acuerdo,el término será considerado indicación geográfica europea
protegida.

Se deberá presentar una declaración jurada (la cual se proveerá el formato por el MRREE). 

La Declaración Jurada deberá ser remitida por dos vías: 1. al correo electrónico: usuarioprevio@mrree.gub.uy ; y
2. la versión original dirigida a la Dirección General para Asuntos de Integración y MERCOSUR (Ministerio de
Relaciones Exteriores, Colonia 1206, 4º Piso) y entregada en el Departamento de Administración Documental y
Archivo (Mesa de Entrada).

En adición a dicha declaración jurada deberá de presentarse documentación probatoria que acredite que la
declaración es fidedigna (presentar medios probatorios de habilitación de comercialización bromatológica,
facturas de venta, pautas publicitarias y demás pruebas que demuestren que el producto haya sido puesto en el
mercado de forma recurrente previamente al 2021.



E J E M P L O S  D E  P R U E B A S  A  A D J U N T A R  A
L A  D E C L A R A C I Ó N  J U R A D A :

f a c t u r a s  d e
v e n t a  d e
p r o d u c t o  

f e c h a  p r e v i a  a
1 / 1 / 2 0 2 1

h a c e r  r e f e r e n c i a  a l
t i p o  d e  q u e s o  “ s b r i n z ”

Se tendrá que presentar más de una factura,
para acreditar la periódica comercialización
de este tipo de queso



E J E M P L O S  D E  P R U E B A S  A  A D J U N T A R  A
L A  D E C L A R A C I Ó N  J U R A D A :

e t i q u e t a s  d e
p r o d u c t o s

d e b e  c o n t e n e r
f e c h a  p r e v i a  a
1 / 1 / 2 0 2 1

h a c e r  r e f e r e n c i a  a l
t i p o  d e  q u e s o  “ s b r i n z ”



E J E M P L O S  D E  P R U E B A S  A  A D J U N T A R  A
L A  D E C L A R A C I Ó N  J U R A D A :

h a b i l i t a c i o n e s
d e p a r t a m e n t a l e s  

d e b e  c o n t e n e r
f e c h a  p r e v i a  a
1 / 1 / 2 0 2 1

h a c e r  r e f e r e n c i a  a l
t i p o  d e  q u e s o  “ s b r i n z ”



E J E M P L O S  D E  P R U E B A S  A  A D J U N T A R  A
L A  D E C L A R A C I Ó N  J U R A D A :

p u b l i c i d a d  e n
c u a l q u i e r
f o r m a t o
(v i d e o s ,  f o l l e t o s ,  i m á g e n e s )

d e b e  c o n t e n e r
f e c h a  p r e v i a  a
1 / 1 / 2 0 2 1

h a c e r  r e f e r e n c i a  a l
t i p o  d e  q u e s o  “ s b r i n z ”



E J E M P L O S  D E  P R U E B A S  A  A D J U N T A R  A
L A  D E C L A R A C I Ó N  J U R A D A :

c e r t i f i c a d o
s a n i t a r i o

d e b e  c o n t e n e r
f e c h a  p r e v i a  a
1 / 1 / 2 0 2 1

h a c e r  r e f e r e n c i a  a l
t i p o  d e  q u e s o  “ s b r i n z ”



Q U É  S U C E D E  S I  U T I L I Z O  S I M B O L O G Í A
D E  A L G Ú N  P A Í S  D E  E F T A  P A R A

P R O M O C I O N A R  M I  M E R C A D E R Í A

Si esto sucede, se estaría incumpliendo la normativa que antecede al presente Acuerdo.

El Convenio de Paris para la Protección Intelectual (1883) artículo 6ter ya prohibe la utilización de signos
oficiales, emblemas, infografía sobre otros Estados.
La Ley de Marcas N° 17.011 (1998) establece en su sección II sobre Nulidades relativas que no se autoriza
la utilización de banderas, letras, palabras y demás distintivos que identifiquen a Estados extranjeros.



D U D A S  O
C O N S U L T A S

d i r i g i r s e  a  l a  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  p a r a  a s u n t o s
d e  i n t e g r a c i ó n  y  m e r c o s u r

e m a i l .  usuarioprevio@mrree.gub.uy


